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o CENÁRIO

A Estrutura Mundial de Poder

O despertar do novo milênio nos apresen
ta um mundo de polaiidades indefinidas,
em contraposição às polaridades defini

das da Guen"a Fria. Antes, a realidade interna

cional era ditada pelo confronto ideológico en
tre o Leste e o Oeste e pelo abismo social e eco
nômico que separava o Norte do Sul. As inici
ativas de cooperação tendiam a cenmar-se den
tro de um mesmo bloco, e algumas iniciativas

regionais de integração reuniam países em

desenvolvimento, sem incluir os desenvolvidos.

A realidade fluida das polaiidades indefini

das permite a coexistência das forças agregadoias
advindas da liberalização econômica com forças

políticas de fragmentação. Nesse plano, verifica-
se a recorrência de situações instáveis: o fim da

União Soviética e da Iugoslávia e o recnidesci-
mento dos conflitos localizados na África. As ame
aças militares de lai^a escala foram supeiadas,
mas a insegtuança aumentou. Os novos inimigos
dos Estados não são outros Estados, mas novos

atores militarmente organizados: os cartéis do trá
fico de drogas, as organizações terroristas, os tra
ficantes de armas e os radicalisnros religiosos.
As grandes potências entendem que esses novos
desafios exigem novos mecanismos, dentre os
quais instrumentos adicionais de cooperação
com o mundo etrr desenvolvimento capazes de

manter sob controle essas e ouü-as ameaças.

A supr emacia norte-americana e o regi
me de polaridades indefinidas conduzem a um

■ O amor c domoi' em Planejamento e Aplicações Militares.

mtrhdo diferenciado em três níveis: o nível dos

países, dirigentes, o nível dos países relativa-
mer\tè autônomos e o nível dos países condicio
nados òu dependentes.

Em toTTios estritos, os Estados Unidos sé / ,
converterarn>^alménte, no rinicopaís irrteg^''
mente soberan^Èl^gõetn^i^er de
apenas no ritual do Còí
no nível das efetividades,

ção internacional de maior relevância ou con
flitante com importantes interesses norte-ameri
canos. São, por outro lado, partícipes irrdispen-
sáveis de qualquer iniciativa internacional mais
importante que aspire a ter êxito. São militarmen
te invtrlneiáveis, dispondo, concornitan temente,
da capacidade de eficazmente interferir, inclusi
ve em tennos militares, em qualquer lugar do

mundo. Entretanto, não reúnem efetivas condições

para exercer a hegemonia do poder mundial. A
attração internacional dos Estados Unidos está
sujeita a requisitos de legitimação dependente
de aprovação do Conselho de Segurança das
Nações Unidas e, em última instância, dos paí
ses europeus, notadamente França e Alemanha.

F wa circunstância, somada ao peso prôprit)

de que dispõe a União Européia, confere aos
países eur opeus, embora em grau menor, co-
par ticipação, com os Estados Unidos, no nível
dos países dirigentes. Desse nível, também em
menor grau, co-par ticipa ojapão, inicialmente
pela sua condição de segunda potência econò-
mico-tecnolõgica do planeta, e depois, pelo fato

de os Estados Unidos dependerem do alinha
mento Japonês para manter" sua influência irtr
leste da Eurásia.

O segirrrdo rrível de esüatificação mitndial
do poder é ocupado por países relativarrrerrte
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autônomos, países que dispõem de condições
para resistir à supremacia norte-americana, mas
não para frontalmente contestá-la. Essa posição
é tipicamente a da China e a da Rússia. índia e
Irã participam, em menor grau, desse nível. O
Brasil, pela função catalisadora que exerce no
plano regional sul-americano, pela convivência
em harmonia crescente no plano mundial e
pelas potencialidades econômicas que apresen
ta, pode ser enquadrado nesse nível.

O terceiro nível de estratificação interna

cional é o dos países condicionados ou depen
dentes, também conhecidos como periféricos,
que compreende o resto do mundo. Esse nível
é predominantemente ocupado por países sub
metidos, sem relevantes opções próprias, à ló
gica econõmico-tecnológica do sistema euro-
nipo-cimericano.

Globalização e Regionalização

A globalização pode ser considerada co
mo o fenômeno mais determinante ocorrido

na transição para o terceiro milênio. Embora

alguns estudiosos considerem que não é um
fenômeno novo, que foi buscado por todos os
povos que chegaram ao auge de sua civilização
como uma forma de estratificíir o exercício do

poder e não ter resistências ao atendimento de

suas necessidades, a atual onda globalizante se
caracteriza pelo predomínio da tecnologia e
do poder econômico, ainda que impregnada
de um forte componente ideológico.

Este componente ideológico combate o
Estado Nacional soberano, defende a compe
tição econômica em lugar da cooperação, trans
fere riqueza das nações pobres para as nações
ricas, marginaliza o ser humano, busca a per
petuação do predomínio dos mais fortes so
bre os mais fracos, mantendo as nações perifé
ricas como fornecedoras de matérias-primas e
commodüies em benefício das mais industriali

zadas e de.senvolvidas. Procura retirar da pau

ta o tema desenvolvimento nacional, derruba

as fronteiras e modifica o conceito de sobera

nia para que os países dirigentes possam exer
cer o controle sobre os recursos de toda or

dem das nações menos favorecidas.

Os efeitos da globalização se processam
em todas as expressões do poder nacional, pela
interferência direta dos seus mecanismos em

todos os fundamentos e fatores.

Na expressão política, a globalização tem
contribuído para alterar o papel do Estado,
posto que a ênfase da ação governamental está
direcionada para a criação e sustentação de
condições estruturais e de competiti\idacle em
escala global. Em decorrência da necessária
disciplina fiscal e austeridade de gastos públi
cos, o Estado tem cada vez menos opções em
termos de política econômica, devendo canali
zar seus recursos para as obras de infra-estru
tura e os serviços públicos essenciais.

Na expressão econômica, traduz-se a for
ma mais perversa dos efeitos gerados pela glo
balização, pois a mobilidade dos fluxos finan
ceiros, a susceptibilidade das bolsas de valores
às crises reais ou imaginadas e o poder mani-
pulador que as economias mais de.senvolvidas
exercem sobre esses capitais voláteis podem
afetar a estabilidade econômica e o desenvolvi

mento das nações menos favorecidas em ques

tão de horas.

Na expressão científica e tecnológica, apro-
fúnda-se o fosso entre as grandes potências e os
demais países, impondo-se uma verdadeira "di
tadura tecnológica" que afeta diretamente a
dinâmica produtiva, o nível e a qualidade das
pesquisas realizadas, a biodiversidade am
biental, os níveis de bem-estar e o próprio desen
volvimento do Estado.

Na expressão psicossocial, a globalização
vem afetando o nível de emprego nos países,
tendo como conseqüências imediatas o incre
mento alarmante da economia informal e da

marginalização social, a queda do poder aquisi-
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üvo das pessoas, o achatamento entre as classes
sociais, a diminuição dos índices de desenvohi-

mento humano e aumento da criminalidade,

com sérios reflexos na soberania dos Estados.

Na expressão militar, verifica-se um gran
de paradoxo, pois enquanto as megapotências
investem pesadamente na produção de arma
mentos cada vez mais sofisticados e adquirem
um poderiojamais imaginado antes, mercê das

tecnologias avançadas e de mecanismos que im
pedem a sua üansferência para as nações me
nos desenvolvidas, procura-se reduzir os efeti
vos e equipamentos e uansformar as Forças Ar
madas destas nações em gendarmarias ou for
ças policiais de combate ao u áfico de drogas e
à delinqüência comum, retirando-lhes o pa
pel que sempre lhes coube de guardiãs da de
mocracia, da soberania e da integridade terri
torial dos seus países. Nesse contexto, procu
ram impor novos conceitos e até mesmo novas
doutrinas que atendam a seus interesses, tais
como "soberania limitada", "direito de inge
rência", "internacionalização" de áreas estraté

gicas, exércitos "transnacionais", "Força de Paz
Mundial", e outros.

Conuapondo-se a esse processo, as nações
empreendem esforços para minimizar seus
efeitos negativos, compondo-se em blocos re
gionais que lhes permitam melhores condi
ções de negociação com outros blocos e uma
postura política de maior peso específico: é
a regionalização.

A regionalização surge como a nova ten
dência mundial, e aí se insere o importante pa
pel que deverão assumir as potências ascenden
tes, entre elas o Brasil. A formação de blocos

regionais terá de se acentuar e se firmar du
rante o processo de globalização. Os Estados
Nacionais não desaparecerão, nem as contra
dições entre as nações se atenuarão. Entretan

to, a regionalização se constiuiirá, como recurso
crescente de consenso, na alternativa para o
amanhã, para ter como ctmdiçào de sobrevi

vência o "megaestado" resultante da conforma
ção do bloco regional.

A economia mundial globalizada está pola
rizada em u-ês blocos, cada um com suas cai-acte-

rísticas próprias: o Nafta, liderado pelos Estados
Unidos; a União Européia, liderada pela Alema

nha; e o Leste Asiático, liderado pelojapão. Difi
cilmente as nações em desenvolvimento deixa

rão de ser isoladamente ati-aídas por um desses
mês pólos de influência política e econômica. A
inserção dessas nações nesses blocos, em função

dos desequilíbrios de poder, poderão levá-las a
um novo tipo de colonialismo, se não forem cri
ados os mecanismos capazes de fortalecê-las. A
saída encontrada é a subpolarização, ou seja, a
foiTuação de blocos regionais de menor porte.

Globalização e regionalização não são pro
cessos excludentes. Ao contrário, complemen-
tam-se e regem um ao ourno, andam juntos no
rumo da liberalização global dos mercados,
podendo a regionalização ser vista como um
estágio para se alcançai- a globalização.

OS ATORES

O Mercosul

Diante de mu panorama de crescente mar-
ginalização econômica, política e eso-atégica, cau
sado sobretudo pelas mudanças na esQuaira e no
funcionamento do sistema econômico mimdial,

de redução do fluxo de investimentos e de dificul
dades de acesso a tecnologias de ponta. Brasil e
Aigentina viram-se diante da necessidade de
redefinii em sua inserção internacional e regional.

Denu o dessa nova esü-atégia, a integração passou
a ter papel importante na criação de comércio,
na obtenção de maior eficiência visando à com
petição no mercado internacional e na própria
transfonuaçáo dos sistemas produtivos nacionais.

Em 6 de julho de 1990, Brasil e Aigentina
finnaram a Ata de Buenos Aires mediante a qual
fixaram a data de 31/12/1994 para a confonua-
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ção definitiva de Mercado Comum entre os dois

países. Em agosto de 1990, Paraguai e Uruguai
foram convidados a incorporar-se ao processo
de integração, tendo em Nista a densidade dos
laços econômicos e políticos que os unem ao
Brasil e à Argentina e as facilidades de comuni
cação propiciadas pela infra-estrutura de trans
portes dos quatro países. Como conseqüência,
foi assinado, em 26 de março de 1991, o Trata

do de Assunção para Constituição do Mercado
Comum do Sul.

O tratado estabeleceu, fundamentalmen

te, as condições para se alcançar, até 31/12/94,
a União Aduaneira entre os Estados participan
tes, etapa anterior ao Mercado Comum.

Com a assinatura do Protocolo de Ouro

Preto, em dezembro de 1994, encerrou-se o "pe
ríodo de transição" do Mercosul. O protocolo
deu ao proce.sso de integração o perfil com
pleto de uma União Aduaneira, passando o
Mercosul a contar com uma estrutura definiti

va para a negociação do aprofundamento da

integração em direção ao ambicionado Mer
cado Comum. Além disso, o Protocolo de Ouro

Preto estabeleceu a personalidade jurídica de
direito internacional do Mercosul, o que possi
bilitou ao bloco a aquisição de direitos e a su
jeição a obrigações como uma entidade distin
ta dos países que a integram, e ainda, a negoci
ação, como bloco, de acordos internacionais.

O período de consolidação do Mercosul,
inaugurado a parür da Cúpula de Ouro Preto,
foi marcado por um significativo avanço do pro
cesso de integração, com um exuberante incre

mento do intercâmbio comercial entre os paí
ses, e pela multiplicação de investimentos reali
zados não somente por parte de empresas lo
cais, mas também por empresas multinacionais
que perceberam as enormes possibilidades des-
•se novo mercado ampliado de duzentos milhões
de consumidores.

Os resultados não se limitaram ao campo
econõmico-comercial. Os governos dos quatro

países aproximaram-se, enriqueceram seu en
tendimento sobre as distintas realidades da sub-

região e passaram a enrídar esforços no senti
do de estabelecer normas e programas conjun
tos para as mais diversas áreas de atuação go
vernamental: educação, .saúde, segurança, de
fesa do meio ambiente, pesquisa e desenvolrí-
mento, fomento do turismo, entre outros.

As negociações foram ampliadas, deiiu o e
fora do subcontinente. Chile e Bolíría passai-am
a fazer parte do bloco, como "estados asso
ciados", e importantes relações foram ü avadas
com a União Européia, a índia, a África do Sul
e a Comunidade Andina de Nações. É a prática
do "regionalismo aberto", que procura pri\'ile-
giar os vizinhos imediatos nas relações comer
ciais, mas que não se consütui em fortaleza fe
chada para a comunidade internacional.

As crises permearam o âmbito regional e
atingiram cada país isoladamente. A crise do
real de 1999 gerou contenciosos econõmico-
comerciais entre Brasil e Ai-gentina que, por
vezes, transcendeu para o âmbito político. A
severa crise por que passa hoje a Argentina,
rísta por alguns analistas como um processo
de depressão crônica, atinge diretamente o
Brasil e os demais parceiros e ameaça a estabi
lidade do Mercosul.

O modelo econômico implantado na Ar
gentina pelo Presidente Menem, a partir de
1991, com Domingo Cavallo no comando da
economia, centrado na política de conversibili
dade (paridade do peso com o dólar na base
de um por um) e na modernização do Estado,
^udou o país a crescer de forma susientiida
durante um longo período, mas produziu efei
tos colaterais dramáticos, tais como: o expressi
vo aumento dos índices de desemprego; a para
lisação do processo de modernização produti
va; o aumento da fragilidade macroeconômica
do país; a aceleração do processo de desindus-
trialização e desnacionalização econômica; o

desesümulo a novos investimentos; e o espe-
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tacular aumento do endividamento dos agen
tes econômicos piiblicos e privados em dólares.

Hoje, a maioria dos analistas econômicos
tem consciência de qiie a conversibilidade se

transformou numa camisa de força. Apontam
que o modelo está esgotado, debilitado, serviu
brilhantemente a seus propósitos durante qua
se uma década, mas gerou arüficialismos insus
tentáveis. O Ministro da Economia, Domingo
Cavallo, defende uma saída progre.ssiva e orde
nada da conversibilidade. Em essência, apregoa
uma flexibilização mediante a substituição do

dólar, como âncora, por um índice calculado
em função de tima cesta de moedas, composta
pelo dólar e pelo euro. E o início do programa
de "pró-reativação econômica", que até aqui não
tem gerado efeitos alentadores.

Além disso, a recente derrota do Governo

argenüno nas urnas, a oposição feita pelos go
vernadores às medidas implementadas pelo pre
sidente De La Rúa, a pressão interna gerada pelos
reclamos da população e as pressões externas
fomentadas pelos agentes econômicos interna
cionais, que classificaram a taxa de risco argen
tina como a mais elevada do mundo, levaram o

Governo a decidir, de forma unilateral, pela
reestruturação do pagamento da sua dívida, o
que foi visto pela comunidade internacional
como uma disfarçada declaração de moratória.

Os analistas econômicos vêem hoje a situação
argentina como a "iminência do caos".

O Paraguai vive uma crise política desde
o as,sassinato do Vice-presidente Luis Maria Ai-
gana e a renúncia do Presidente Raul Cubas,
em março de 1999. ("arente de legitimidade, o
governo de Gonzalez Macchi não conseguiu se
afirmar e produzir a estabilidade e as refor
mas necessárias ao progresso do país e à paci
ficação nacional. A falência do modelo econô

mico berdado do período Stroessner, emba-
sado no contrabando, na expansão da frontei

ra agrícola e nas grandes obras piíblicas possi
bilitadas por financiamentos internacionais, faz

com que a crise política ocorra num contexto
de falência financeira do Estado, acuado por
um déficit fiscal crescente e por pressões sobre
as reservas internacionais.

A conjunuira econômica do Uruguai é mar
cada pela recessão econômica, pelo impacto
gemdo nos mercados internacionais pela detec
ção de foco de febre aftosa no país, pelo enéi^-
co combate ao conü"abando e à lavagem de ati
vos, pela conturbada aprovação de orçamento
para 2001 e por seguidos pronunciamentos so
bre profundas reformas estiaiturais a serem efe
tuadas nos próximos anos.

No contexto de todas es.sas crises, o Merco-

sul se posiciona como um processo irreversível,
que não pode sucumbir a uma conjuntura difí
cil. Novas prioridades vêm sendo estabelecidas,
para realizar as mtidanças de mmo necessárias.
Com esse intuito, o Governo brasileiro deu iní

cio, em meados do ano passado, a um esforço
de reflexão, no âmbito interno, que desembo
cou na noção aglutinadora de "relançamento"
do Mercosul, caracterizando assim o início do

seu terceiro período.
O tenno "relançamento" busca exatamen

te evocar o espírito presente em Assunção e em
Ouro Preto, quando os governos dos paíse.s-
membros acordaram adotar agendas foijadas
com ambicio.so, mas sóbrio, senso de perspectiva.

O debate atual está centrado, pois, no fu

turo do Mercosul. Mais do que pelas crises que
fi eqüentemente o abalam, o futuro do Mercosul
deve ser examinado no horizonte da Área de
Livre Oimércio das Américas (Alca). A Alça

passou a ser a primeira prioridade real na po
lítica externa dos Estados Unidos. Como fica
rá o Merco.sul .se a Alca vier a .se tomar realida

de nos próximos cinco anos, segundo cro-
nograma recentemente aprovado pelos 34 pa-
í.sesdo continente? Há duas hipóteses radical
mente opostas. Na primeira, se tiver abando
nado o seu propósito fundamental e não for
mais do que uma zona de livre comércio regio-
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nal, o Mercosul será extinto, por tomar-se re
dundante como parte de um conjunto maior,
de uma zona de livre comércio continental. Na

segunda, se conseguir firmar-se como um Mer
cado Comum, nos moldes da União Européia,
o Mercosul sobreviverá.

Os Parceiros Associados

Denominamos "parceiros associados" ao
Chile e à Bolívia, porque nesta condição eles
passaram a fazer parte do Mercosul, sendo,
inclusive partícipes das reuniões de cúpula do
Mercado e beneficiários de várias de suas cláu

sulas comerciais. O Chile tem adotado a postu
ra de ser um negociador independente com
vários países e blocos econômicos e tem a ex
pectativa de ingressar em definitivo no Mer
cosul no ano de 2004. A Bolívia, membro da

Comunidade Andina de Nações, em razão de

seus laços com Brasil e Argentina, em particu
lar no comércio do gás natural, também acena
com o seu ingresso no Mercado do Cone Sul

até o ano de 2010.

Chile e Brasil tradicionalmente têm tido

relações amistosas. Hoje em dia, o caráter po
sitivo das relações bilaterais deve-se à percep
ção que ambos os países têm dos benefícios
que podem advir de um estreitamento de coo
peração em diversas áreas, tais como política,
defesa, economia, comércio, tecnologia, ciên
cia, cultura etc. além da convergência de am
bos os governos com relação aos benefícios

resultantes da integração regional.
A Bolnda tem vivido, nos últimos dois anos,

um quadro de instabilidade social e política,
em razão da orientação da política econômica

do Governo, que teria contirbuído para o agra
vamento dos problemas sociais, pela questão
do narcotráfico, no contexto do plano de erra
dicação do plantio da coca, e pelo isolamento

político do Governo, agravado com a renúncia
do Presidente Banzer, por motivo de doença.

As relações do Brasil com a Bolíxia cai"ac-

terizaram-se por grande dinamismo na última
década, impulsionadas pela crescente integra
ção energética, física e comercial e pela coope
ração no plano multilateral. A integração ener
gética engloba vários subtemas, como a ampli
ação do volume de vendas de gás boIi\iano, a
construção de novos gasodutos, a construção
de termelétricas, a exportação de eletricidade
para o Brasil e a implantação de um pólo petro
químico na fronteira. Dentre os eixos de inte
gração física, destaca-se o Eixo Brasil-Bolíria-
Paraguai-Chile-Peru, obra prioritária por ria-
bilizar uma das possíveis conexões bioceânicas
e a integração física entre o sudeste boliriano
e o centro-oeste brasileiro. O fluxo comercial
tende a se fortalecer, tanto no estreitamento

entre o Mercosul com a Comunidade Andina,

como no âmbito bilateral.

A Comunidade Andina

O Acordo de Cartagena de 1969, mais co
nhecido como Pacto Andino, estabeleceu as

bases para a formação de um mercado comum
constituído por Bolívia, Colômbia, Equador,
Peru e Venezuela. Seus principais objetivos são:
promover o desenvolrimento equilibrado e har
mônico dos países signatáiios, acelerar seus cres
cimentos mediante a integração econômica, e
facilitar suas participações no processo de inte
gração previsto. Com as u ansfoimações impos
tas pela nova ordem mundial, evoluiu para o
que hoje se constitui na Comunidade Andina
das Nações (CAN), o segundo bloco eccíiiômico
regional em importância, que abriga uma po
pulação de cerca de 100 milhões de habitantes.

Dotado de personalidadejurídica própria,
a CAN tem sido um parceiro de peso nas u-ansa-
ções comerciais não somente com o Brasil, mas

também com o Mercosul. As conver.sações enti e

os dois blocos resultaram na as.sinatura de um

acordo para a criação de uma zona de livre co-

30 ADN I 1' QUADRIMESTRE DE 2006



mércio entre ambos até o final de 2001, elo ftin-

damental para a construção de uma comunida
de de nações latino-americanas e um elemento

determinante de uma integração sul-americana.
A ativa liderança exercida pelo Brasil no

processo de paz Equador-Peru e a atuação do
Exército Brasileiro na Missão de Observadores

Militares Equador-Peru (MOMEP), que fiscali
zou o cumprimento dos termos do acordo de
paz na região de fronteira entre os dois países,
criaram condições favoráveis para o fortaleci
mento das relações bilaterais, que se traduzem
num diálogo fluido e construtivo entre o Brasil
e os dois países e na intensificação dos progra
mas nas áreas cultural e de cooperação técnica.

Pode-se afirmar que as relações da Colôm

bia com a comunidade internacional e, em espe
cial, com os seus vizinhos da região têm sido pau
tadas, pelo menos nos últimos quatro anos, qua
se que essencialmente pelo tema do combate ao
narcoü-áfico e pelos esforços de pacificação do

país. Desde que assumiu o governo, em 1998, o
Presidente Pastrana tem procurado implementar
sua "diplomacia pela paz", buscando no exterior
o apoio político-diplomático e também financei
ro de que tanto necessita para ver concretizados
seus objetivos de campanha que o levaram à pre
sidência. O Plano Colômbia e as negociações de
paz com as Forças Armadas Revolucionárias da
Colômbia (FARC) vêm, assim, mobilizando a

maior parte das ações externas do país.
O Brasil tem seguido, até o momento, u-ês

linhas mestras em seu posicionamento frente

à situação colombiana: apoio ao processo de
paz (inclusive por intermédio de componen
tes de cooperação técnica), defesa da sobera
nia e independência colombianas na condu
ção desse processo e repúdio a ingerências ex
ternas unilaterais.

O Acordo de Preferências Tarifárias Fixas

(ACE-39), concluído no âmbito das negocia
ções do Brasil com a Comunidade Andina, em

vigor desde agosto de 1999, ampliou significa

tivamente o número de produtos colombianos
contemplados com preferências tarifárias, per
fazendo a maior parte das exportações da Co
lômbia para o Brasil. Este acordo transitório é
mais um passo na negociação de uma zona de
livre comércio entre o Mercosul e a CAN.

País com forte tradição estatal, o Peru pa
receu, durante a maior parte do governo Fu-
Jimori, ser a nação mais estável da região andi
na, mas os excessos autoritários, os abusos de

poder e os processos de corrupção articulados
nos mais altos níveis do Governo, que levaram

à derrocada de Fujimori, deixaram o país trau
matizado e o conduziram a uma fase de acen

tuada instabilidade política. O governo pro\i-
sório de Paniágua teve um papel fundamental
de reabilitar as instituições e restaurar a ima

gem internacional do país.
O presidente empossado em 28 dejulho

de 2001, o economista Alejandro Toledo, terá
pela frente a árdua tarefa de reorganizar o país,
em estado de estagnação econômica e ainda
instável politicamente. Sua tarefa se complica
pela necessidade de fazer alianças políticas para
obter maioria num congresso bastante dhidido.

O relacionamento bilateral Peru-Brasil é

fluido e melhorou sensivelmente após a parti
cipação brasileira no processo de paz daquele
país com o Equador. Há um incremento do
comércio bilateral e os dois países dispõem de
ativos mecanismos de cooperação, em particu
lar na área de fronteira e no processo de inte

gração física que se materializará com o térmi
no da rodo\ãa que ligará o Brasil ao porto pe
ruano de 11o, no Pacífico.

A análise dos principais dados estatísticos
relativos ao ano de 2000 aponta uma recupe
ração econômica alentadora na Venezuela, sus
tentada, é verdade, pelas altas do preço do pe
tróleo: crescimento do PIB em 3,2%, inflação
de 13,4%, diminuição em dois pontos porcen-
tuais da taxa de desemprego, aumento das ex
portações não-peüoleiras em 2.5% e incremen-
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to de investimentos estrangeiros também da or
dem de 25%. As reservas internacionais situ-

am-se hoje em tomo dos US$ 22 bilhões, sufici
entes para quase dois anos de importações. A
meta de crescimento para o ano 2001 é de 4%, e
tudo indica que será alcançada sem problemas.

A situação política caminha a reboque da
personalidade de Hugo Chávez, figura polê
mica que vem circulando com grande desen
voltura no cenário regional e internacional. Já
se nota um certo desgaste no plano interno,
tendo havido inclusive rumores de golpe, re
batidos com a possibilidade de decretação de
"estado de exceção".

As relações bilaterais com o Brasil seguem
ritmo previsível de paulatino aprofundamento,
com bom clima de confiança mútua. A coope
ração e o intercâmbio das informações e expe
riências exigem, ainda, certo esforço explorató
rio, em áreas como vigilância e segurança ama

zônica, saúde, ciência e tecnologia. Em outros

campos, estão otimizados, no limite do possí
vel, o controle e a prevenção da mineração ile
gal, integração física e transportes.

Os Coadjuvantes

A relação externa mais importante do Su
riname continua sendo com sua ex-metrópole,

a Holanda, com a qual mantém vínculos es
treitos desde a sua independência, em 1975.

Tais vínculos vinham sendo materializados es

pecialmente na forma de auxílio financeiro e

de cooperação técnica, definidos em acordos
assinados com a independência.

Divergências com governos surinamenses,
nos últimos 20 anos, reduziram a intensidade

da cooperação holandesa, levando à sua vir
tual paralisação na administração do Presiden
te Widenbosh, que antecedeu a atual, do Pre
sidente Ronald Venetian.

Cx)mo conseqüência, o Suriname sofreu
um íõrte impacto em sua economia. Houve um

descontrole cambial, acompanhado pela des
valorização da moeda, do virtual esgotamento
das reservas internacionais e do afastamento

dos investidores estrangeiros.
Em busca de alternativas para sair da cri

se, o Suriname tem procurado aproximar-se
dos países caribenhos e sul-americanos, em
especial com o Brasil e com o Mercosul. Ao
Brasil interessa manter relações dinâmicas e
intensas com o Suriname, com quem compar
tilha grande parte da fronteira amazônica. E
importante assinalar que rivem naquele pais
cerca de 40 mil brasileiros, garimpeiros em sua
grande maioria, que representam cerca de 10%
da população surinamense.

A relação com o Suriname pode apresen
tar bom potencial de intensificação a partir da
implementação da interconexâo rodoviária
com o Brasil. O Suriname é atrave.ssado pelo
chamado "Arco Norte", projeto de rodo\'ia que
interligará Macapá a Boa Vista, passando poi
Caiena, Paramaribo e Georgetown. A conclu
são dessa rodovia viabilizará o aumento do
comércio bilateral, ora em níveis muito bai
xos, com significativos benefícios para o Norte
do Brasil, em especial para os estados do Ama
pá, Amazonas e Roraima.

O "Arco Norte" igualmente estimulará o
comércio com a Guiana e redundará em bene

fícios para ambos os países. A Guiana manifes
tou interesse em acesso preferencial ao merca
do brasileiro (arroz, açúcar, rum e pescados),
e os entendimentos estão bastante adiantados.
Também o Mercosul é visto com bastante inte

resse pela Guiana.
Orientada por organismos financeiros in

ternacionais e apoiada por países desenvol
vidos, como os Estados Unidos e a Grã-Breta
nha, a Guiana tem sido apontada como uma
das experiências mais bem-sucedidas de a jus
te estrutural. Há vários anos aquele país im
plementa programas cujas metas foram antes
acertadas com o FMI e com os países que mais
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diretamente vêm apoiando o processo de re
cuperação guianense.

A principal conseqüência desses progra
mas é que a economia da Guiana é a que mais
cresceu no continente americano na década de

1990. O déficit público está sob controle, um
processo de privatização está sendo implemen
tado, a pauta de exportações dos seus princi
pais produtos está crescendo e a inflação en
contra-se bastante reduzida.

Apesar dos bons resultados alcançados até
aqui, a Guiana ainda padece de graves proble
mas de infra-estrutura e sofre com a fragilida

de do setor produtivo e a capacidade investí-
dora do Governo, atrelado ainda a um grande
endividamento externo.

OS AGENTES DE INFLUÊNCIA

As Organizações Internacionais

ONU

O preâmbulo da Carta das Nações Unidas
(ONU), a.s.sinada em 24 de outubro de 1945 pe
los representantes das 50 nações presentes à
Conferência sobre a Organização Internacio

nal, reunida em San Francisco, Estados Uni

dos da América, expressava os ideais e os pro
pósitos comuns dos povos, cujos governos se
uniam para criar a Organização das Nações
Unidas. Por meio desse insü"umento, a ONU

se propunha a ser um centro destinado a har
monizar a ação dos povos na consecução de
objetivos comuns, a saber: manutenção da paz
e da segurança; desenvolvimento de relações
amisto.sas enu e as nações; cooperação interna

cional para resolução de problemas de cará
ter econômico, social, cultural e humanitário,
dentro dos direitos humanos e das liberdades

fundamentais.

Com sede em Nova York, a ONU é forma

da por .seis órgãos principais: a Assembléia
Geral, o Conselho de Segurança, o Conselho

Econômico e Social, a Corte Internacional de

Justiça e o Secretariado.
A Assembléia Geral é constituída por todos

os países-membros, hoje em número de 185, e
reúne-se uma vez por ano em sessão ordinária
para tratar de temas de interesse dos Estados.

Já o Conselho de Segurança está organiza
do para exercer permanentemente as suas fun
ções e constitui-se por 15 membros, dos quais 5
permanentes e 10 não-permanentes. Os cinco
permanentes, e apenas eles, detêm o poder de
veto, o que subtrai da ONU o ideal de universa
lidade a que se propunha para transformá-la num
instrumento de ação desses membros: Estados

Unidos, Rússia, Inglaterra, França e China. Os
dez membros não permanentes, dentre os quais
está o Brasil, são escolhidos entre os demais

países integrantes, segundo o critério de repre-
sentati\adade continental, por sistema de rota

tividade, com mandato de dois anos.

Duas críticas contundentes se fazem à ação

do Conselho de Segurança e estão a exigir uma
refoirna estrutural. A primeira é a de agir se
gundo os interesses particulares das potências
que manobram o poder de veto, portanto, na
conü-a-mão da história, e a segunda é a de que
o mundo de hoje não e mais o de cinco décadas
au-ás. Existe uma nova estrutura de poder mun

dial, novas potências ascenderam ao patamar das,
outrora, cinco grandes, e, portanto há necessida
de de ampliação e redefinição dos seus membros.
Já existe um consenso de que o Japão e a Ale
manha sejam incluídos nesse seleto rol, porém,
outros países emergentes como o Brasil, a ín
dia e a África do Sul também desejam a sua in
clusão como membros permanentes.

A ONU, com o passai- dos anos, agregou
instituições e entidades como a Organização
Mundial do Trabalho (OIT), a Organização de
Agricultura e Alimentação (FAO), o Banco In
ternacional de ReconsO-ução e Desenvolvimen
to (BIRD), o Fundo Monetário Internacional
(FMI) e a Organização Mundial do Comércio
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(OMC), tomando-se cada vez mais burocrati-
zada e cada vez mais uma organização a servi
ço dos interesses das grandes potências.

Para agravar o quadro acima, a ONU en
frenta uma séria crise financeira, principalmen
te em razão da inadimplência de vários de seus
membros, o que tem tomado sua capacidade
de atuação bastante limitada.

Em conseqüência dos problemas citados,
existem hoje na ONU cinco gmpos de traba
lho estudando a expansão do Conselho de Se
gurança, as medidas para limitação da buro
cracia, a reestruturação das finanças e a orga
nização das agendas para a paz e o desenvolvi
mento, para que a ONU readquira o seu pres
tígio e deixe de ser apenas um depósito de "ca
pacetes azuis" a serem remetidos para áreas
conflituosas. O mundo globalizado não pode
prescindir dessa organização para que as nações
possam se entender, discutir seus ant^onismos
e buscar soluções para os seus problemas.

OEA

A Organização dos Estados Americanos
(OEA) congrega 34 países da América e é uma
espécie de repartição regional das Nações
Unidas, representando para o continente o que
a ONU é para o mundo. Muito embora a OEA
seja independente em assuntos pertinentes ao
continente americano, são bastante estreitas as

relações entre as duas organizações.
São objetivos da OEA: a consolidação da

paz e da segurança nas Américas; a solução

pacífica de dissídios entre as repúblicas ameri
canas; o estabelecimento de uma ação conjun
ta para a repulsa de agressão dirigida contra
qualquer república americana; e a promoção
em conjunto do desenvolvimento econômico,
social e cultural dos países americanos.

São seus princípios básicos: as relações en
tre as repúblicas americanas pautam-se pelo di
reito internacional e pela boa-fé; gozam essas re

públicas de paridade no seio da OEA, não po

dendo nenhum Estado americano intervir nos

cissuntos de outro; os dissídios devem .ser solucio

nados pacificamente e os atos de agressão contra
qualquer um deles serão inteipretados como
agressão contra todos. Este último princípio foi
consagrado pelo Tratado Interamericano de As
sistência Recíproca (Tiar), mas, ao deixar de ser
cumprido durante a Guerra das Malvinas, quan
do os Estados Unidos apoiaram a Inglaterra em
guerra contra a Argentina, põs em risco a
credibilidade da OEA, situação que perdura até
hoje. Ironicamente, o Tiar voltou a ser invocado
após os atentados terroristas aos Estados Unidos.

Alca

Em dezembro de 1994, os Estados Uni

dos tomaram a iniciativa de reunir, em Miami,

34 chefes de Estado e de Governo na chamada

Cúpula das Américas. Na Declaração de Prin
cípios, os líderes identificaram a integração
econômica e o livre comércio como elementos

essenciais para a prosperidade dos povos do
continente americano, estabelecendo que de
veria ter início imediatamente a consü-ução da

Área de Livre Comércio das Américas, a Alca,
na qual as barreiras ao comércio seriatn pro
gressivamente eliminadas. Estabeleceram, ain
da, que as negociações nesse sentido deveriam
estar concluídas até o ano de 2005.

A iniciativa norte-americana, qtie é hoje
uma prioridade do Governo dos Estados Uni
dos, vem criar um poderoso bloco econômico
sob a sua égide, capaz de enfrentar a União
Européia, antecipando-se mesmo a iniciativas
semelhantes que pudessem partir daquele blo
co, mercê das crescentes negociações bilaterais

entre a UE e países ou blocos econômicos do
continente americano.

A Alca, se concretizada, será a maior área

de livre comércio do mundo, com um mercado

de 800 milhões de habitantes e um PIB de qua
se US$ 11 trilhões. A discussão em torno da Alca

diz respeito às condições em que os Estados la-
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tínoamericanos irão negociar, tendo em «sta o
gigantesco desequilíbrio de forças, particular
mente no tocante à economia, ao conhecimen

to científico e ao abismo tecnológico que os se
para dos Estados Unidos.

O Brasil adota uma posição cautelosa e de
seja a implantação da Alca em ritmo lento e gra
dual para evitar um choque nas economias me
nores, e prioriza expansão e fortalecimento do
Mercosul, para que este, como bloco, dotado de
personalidade jurídica própria, possa ingressar
na Alca em melhores condições. O Brasil deseja
negociações equilibradas, que atendam aos inte
resses nacionais. Espera, ainda, poder continuar
como um gbbal-trader, um mercado aberto para
o mundo, negociando com a União Européia,
Japão, China, e outros. O Governo continuará
insistindo na necessidade de incluir nas discus

sões sobre a Alca questõeschaves, como a elabo
ração de uma legislação antidumpingcomum aos
países do hemisfério e a eliminação dos subsí
dios concedidos aos produtos agrícolas, conside
rados intocáveis pelos Estados Unidos.

As II e III Cúpulas das Américas, realizadas
respectivamente em abril de 1999 em Santiago e
em abril de 2001 em Quebec, deram significativos
passos no processo de conformação da Alca. Ha
via um grande interesse norte-americano, em par
ticular do governo Clinton, em antecipar o início
da Alca, o que foi firmemente rechaçado pelo
Brasil, que conseguiu fazer valer sua posição em
Quebec, de sorte que ficou estabelecido o início
do funcionamento da Alca em janeiro de 2006.

OSTRATADOS REGIONAIS

O Tratado da Bacia do Prata

As negociações que levaram ao Tratado da
Bacia do Prata tiveram início em 1967, quando
se realizou, em Buenos Aires, a P Reunião de

Chanceleres dos países da região. O tratado
representou o primeiro esforço para ti-ansfor-

mar a "fronteira de separação" em "fronteira
de cooperação", criando condições para um de
sejável diálogo político entre seus signatários e
possibilitando a esses, ao mesmo tempo, con

certar programas concretos de cooperação com
vistas ã integração física da região.

O tratado criou a moldurajurídico-diplo-
mática que visa ordenar o relacionamento en
tre os países da região e em tomo da qual fo
ram geradas as condições que permitiram as
negociações nas reuniões de chanceleres das
questões mais relevantes do aproveitamento dos
recursos hidrelétricos do Rio Paraná.

O Tratado da Bacia do Prata foi assinado

por Brasil, Argentina, Bolívia, Paraguai e Uru
guai, em 23 de abril de 1969, em Brasília, quan
do da P Reunião dos Ministros das Relações

Exteriores dos países da Bacia do Prata. Entrou
em vigor em 14 de agosto de 1970.

O tratado estabeleceu, no seu artigo P, que
"às partes convém conjugar esforços com o ob
jetivo de promover o desenvohimento harmô
nico e a integração física dos países do Prata e
de suas áreas de influência direta e ponderável".
Para tal fim, deverão promover, no âmbito da
bacia, a identificação de áreas de interesse co
mum e a realização de estudos, programas e
obras, bem como a formulação de entendimen
tos operativos e instrumentosjurídicos que esti
mem necessários.

O Tratado de Cooperação Amazônica

Esse tratado, firmado em Brasília em 03
de julho de 1978, é composto pelos oito países
da Bacia Amazônica, a saber: Brasil, Bolívia,
Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e
Venezuela. Visa promover o desenvohimento
hannônico da Amazônia, que permita uma dis
tribuição eqüitativa dos benefícios do progres
so decorrente enü e as pai tes acordadas, com o
olyetivo de elevar o nível e a qualidade de vida
dos seus povos. Tem, ainda, a finalidade de buscai*
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a plena incorporação de seus territórios amazô
nicos às respectivas economias nacionais, cons
cientes de que, tanto o desenvolvimento so-
cioeconômico quanto a preservação do meio
ambiente são responsabilidades inerentes à so
berania de cada Estado, e que a cooperação
entre as partes servirá para facilitar o cumpri
mento destas atividades.

O Tratado de Cooperação Amazônica tra
duz a preocupação dos países amazônicos com
a conservação da Amazônia, no sentido de re

pudiar qualquer intervenção dos países de eco

nomia cêntrica.

O tratado não teve o sucesso esperado em
termos de defesa da Amazônia. A apresentação
de poucos resultados de real «dcance e profundi
dade ensejou, por parte do Governo brasileiro,
sabidamente o mais preocupado com a questão
da importância política e estratégica da Amazô
nia, duas medidas, uma paralela e de caráter in

terno, que foi o Projeto Calha Norte, e outra, de
caráter externo, que foi a proposta de uma emen
da que viabilize a instalação da Organização do
Tratado de Cooperação Amazônica.

ELsta modificação na estrutura institucional

do tratado dotará o mesmo de personalidade
jurídica e de uma secretaria permanente, com
sede em Brasília. Isto redundará num maior

dinamismo para o tratado e resultará em bene
fício para todos os integrantes. O enfoque estra
tégico, que caracteriza o tratado como instru
mento diplomático de coordenação dos países
membros, desponta como a garantia de ser um
instrumento eficaz de projeção mundial de tão
promissora região, livrando-a da perigosa e
danosa cobiça internacional ou da singular fa
ma de ser apenas um conjunto de problemas.

AS ORGANIZAÇÕES NÂO-GOVERNAMENTAIS

Cada vez mais presentes no cenário inter
nacional, cada vez mais atuantes, organizadas e
motivadas, as Organizações NâoGovernamen-

tais (ONGs) são agentes de influência ponderável
em todos os temas da agenda internacional. De
cerca de 1.000 em 1958, elas passaram a 18.000

em 1990 e hojejá ultrapassam a casa dos 32.000
em todo o mundo.

O primeiro questionamento que se faz a seu
respeito é o dos seus reais olyeüvos, nem sempre
explicitados e de acordo com as finalidades de
claradas. Muitas vezes são apenas organizações

de fachada para defender interesses de grupos
políticos ou econômicos, minorias marginaliza
das, ou até mesmo de Estados, caracterizando,

neste último caso, zis "ONGs Governamentais".

Outro ponto de questionamento diz respei
to ao seu financiamento. Quem está por ü-ás das
ONGs, bancando toda a sua estrutura, mobi
lização, propaganda etc? Estudos mundiais a res
peito indicam que 40% da receita das ONGs são
provenientes de fontes governamentais, o que
ratifica a caracterização paradoxal das "ONGs
Governamentais", aludida no parágrafo ante
rior. Pesquisa recente realizada em âmbito naci
onal revelou que 83% dos recursos das ONGs
que atuam no Brasil são oriundos de agencias
internacionais, 7%, da venda de produtos e ser
viços e 3% são providos pelo Governo brasileiro.

As ONGs mobilizam-se em defesa das cha

madas "causas nobres": direitos humanos, di

reitos das minorias, justiça .social, defesa dos
povos indígenas e do meio ambiente.

Às chamadas "causas nobres" vêm-sejuntan
do e propalando novas idéias ou temas de al
cance mundial, algutnas bastante ameaçadoras
à soberania e à integridade territorial dt).s Es
tados, a saber: selo verde, com influencia direta

no patenteamento dos produtos e sua comer
cialização; antidumping^ocvA-, doutrina da .sobe
rania limitada; interferência humanitária; dever
de ingerência; direito de intervenção; interna
cionalização da Amazônia; novo papel para as
Forças Armadas (dos países "periféricos").

A combinação das "causas nobres" com

essas novas idéias, reforçadas pelo slogan "em
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nome da comunidade internacional", abertu

ra para todos os pleitos e motivações das ONGs,
traz à tona uma perigosa tendência de se impor
o intervencionismo como um modo normal e

legítimo de atuação internacional, contrapondo-
se a normas jurídicas consagradas pelo direito
internacional, ao princípio de autodeterminação
dos povos e das nações e ao sagrado exercício da
soberania em toda a sua plenitude.

O PROCESSO

Os fócilitadores

Chamaremos de facilitadores a todos aque
les aspectos que concoiram favoravelmente para
a integração da América do Sul como um todo
ou que sirram como uma etapa para se lograr
aquele propó.sito.

O primeiro e mais importante de todos é,
sem dúrída, a vontade política. Uma aspiração,

por mais que sejam os requisitos preenchidos,
não se tomará possível sem o real desejo de
seus governantes, estes, por sua vez, lídimos re
presentantes das aspirações de seus povos. A
vontade política, as.sim entendida, transcende a
órbita do poder político para envolver todo o
poder nacional.

A existência de tratados sub-regionais de
abrangência, como o Tratado da Bacia do Pra
ta e o Tratado de Cooperação Amazônica, é
manifestação crídente da vontade política dos
países da região em buscar, de forma conjun
ta, uma solução para os problemas que lhes
são comuns.

As no\'as tendências mundiais, globalização

e regionalização, serríram de impulso para o
aprofundamento das relações entre os piiíses,
ensejando a fomiação de blocos econômicos que
se fortaleceram pela descoberta de outras afini
dades que firmaram a vontade política de inte-
giação. Foi assim com o Merco.sul e com a Comu
nidade Andina de Nações, que reuniiam paí.ses

com a mesma identidade geográfica, histórica,
econômica e cultural.

O exemplo mais claro e mais recente da
manifestação da vontade política de integração

regional se deu nos dias 31 de agosto e 1- de
setembro do ano 2000, quando se reuniram em
Brasília os presidentes dos 12 países da Améri
ca do Sul. Evento de caráter histórico e pionei
ro na região, o encontro resultou da conrícção
de que a contigüidade geográfica e a comuni
dade de \alores levam à necessidade de uma

agenda comum de oportunidades e desafios es
pecíficos, em complementação a seu tratamen
to em outros foros regionais e internacionais,
serríndo ainda para reafirmar o espírito de en
tendimento e harmonia que marca a relação
entre os países sul-americanos.

No âmbito de um esforço conjunto em fa
vor da consolidação das liberdades democráti

cas da região, fundamentais para a superação
de contenciosos e para o estabelecimento de
novas parcerias, a reunião dos presidentes pre
tendeu aproveitar a identidade dos projetos e
metas de desenvolvimento para aprofundar a
integração regional e fortalecer a posição da
América do Sul frente aos desafios e dificulda

des apresentadas pelo processo da globalização.
Desde a saga da colonização e passando

pelos processos de independência política no
século XIX, a América do Sul tem uma história
comum e tmia herança compartilhada de cultu-
ni e experiência humana. O espaço sul-ameri
cano, caracterizado por grandes fonnaçôes geo
gráficas que atravessam e estabelecem continui-
dades enti"e vários países, como a Amazônia, os
Andes e os Piunpas, oferece extraordinária base
física para os esforços de integração.

Os interesses comuns, como o fortaleci
mento da democracia, o aranço no desenvolrí-
mento econômico e .social, a integração eco
nômica, a preparação para os desafios científi
cos e tecnológicos do século XXI e a garantia
da segurança piíblica; somados aos objetivos
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comuns de fortalecimento nos organismos in
ternacionais, superação dos problemas sociais
e econômicos, busca de condições para enfren
tar as barreiras protecionistas impostas pelos
países desenvolvidos aos seus produtos e a in
serção numa arquitetura financeira internaci
onal estável e justa, traduzem grande motiva
ção para o processo integrador.

Os problemas comuns também são moti
vos de aproximação, pois incentivam a busca
de soluções conjuntas. A dificuldade de inser
ção unilateral dos países periféricos num mun
do globalizado para atender aos interesses das
grandes potências faz com que os ditos países
busquem seu fortalecimento por intermédio de
ampliação de suas possibilidades, conforman
do blocos com identidade jurídica e capacida
de de negociar em melhores condições. A ne
cessidade comum de buscar saídas para os gra
ves problemas sociais existentes, tais como as

desigualdades entre as classes socicds, os altos
índices de concentração de renda, a extrema

pobreza da maioria das populações e o analfa
betismo, é uma dura realidade regional.

A cobiça internacional pela Amazônia, o
combate aos crimes transnacionais, notada-

mente o narcotráfico, o terrorismo e o contra

bando, a segurança hemisférica são preocupa
ções comuns que têm levado a uma crescente
integração estratégica dos países sul-americanos.

A estabilidade política, a prevalência dos
regimes democráticos e a superação definitiva
de diferendos territoriais também podem ser
apontados como facilitadores da integração. A
América do Sul redemocratizada, afastada dos

principais focos de tensão mundial, com bai
xos índices de despesas militares, livre de ar
mas nucleares, sem conflitos émicos ou religio
sos, e onde os poucos contenciosos entre Esta
dos têm sido resolvidos pela via negociada,
destaca-se hoje como o continente mais pacífi
co do mundo. Com e.sta convicção, os presi
dentes da América do Sul reafirmaram em

Brasília sua adesão ao princípio da solução
pacífica e negociada de controvérsias e acor
daram criar uma zona de paz sul-americana.

A vocação da América do Sul é a de ser
um espaço econômico integrado, em função
da complementaridade das economias. Oiten
ta por cento das suas necessidades estão conti
das no seu próprio território. Constituir-se um
mercado ampliado pela eliminação de entra
ves de obstáculos ao comércio e pelo aprimo
ramento das conexões físicas em transportes e

comunicações fortalecerá a inserção sul-ame
ricana nas diversas correntes de capital, mer
cadorias e tecnologia que desenham o panora
ma da economia política internacional contem
porânea. Nesse sentido, a convergência do
Mercosul ampliado e a Comunidade Andina,
com a aproximação da Guiana e do Suriname,
que já começa a ocorrer, poderá se constituir
na espinha dorsal da América do Sul como um
espaço econômico ampliado.

Por fim, podem ainda ser citados como
facilitadores: o domínio dos dois grandes oce
anos, que abre as portas da América para o
mundo; a facilidade de comunicação entre os
países e seus povos pela identidade de idiomas,
o português e o espanhol; e, por último, a pre
valência da religião católica no continente, do
cristianismo que não aponta dissidências radi
cais ou fúndamentalismos.

Os óbices

Definiremos óbices como os obstáculos
de toda ordem que venham a impedir ou difi
cultar o processo de integração sul-americana.

O primeiro a ser levantado é fruto da he
rança histórica do bolivarianismo, aquele sen
timento a que denominamos genericamente de
hispanidad, responsável por uma desconfiança
secular em relação ao Brasil, o gigante sul-
americano praticamente desconhecido para os
seus vizinhos até o recente advento da globali-
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zação. Esse sentimento gerou nos países de
origem espanhola uma percepção distorcida
de que o Brasil seria um país de vocação impe-
rialista, com espírito expansionista, desejo de
conquistas territoriais para chegar ao Pacífico
e outros dogmas, fruto do dimensionamento
atingido pelo Brasil com a expansão da Linha
de Tordesilhas e dos tratados que definiram as
últimas linhas da nossa fronteira.

A mesma geografia que favorece a inte
gração física pela interação dos espaços comims
apresenta obstáculos que dificultam uma maior
aproximação entre o Brasil e alguns dos seus
vizinhos, tais como a Cordilheira dos Andes e

a Amazônia, acidentes que contribuíram duran
te muito tempo para que o Brasil pennaneces-
se debruçado sobre o Atlântico, e seus \azinhos

de oeste voltados para o Pacífico. Reflexo desta
realidade é que ainda não existe uma ligação
física efetiva entre esses países e o Brasil, mais
de dois séculos após suas independências.

O sistema colonial espanhol e o processo
de independência das nações latino-america
nas deram origem a vários contenciosos terri
toriais, que, por vezes, levai"am algumas nações
ao recurso último da guerra, deixando cicaü i-
zes na alma de seus povos. Assim sendo, per
manecem até os dias de hoje algumas áreas de
fricção política no continente sul-americano,

referentes a diferendos territoriais, que conve

nientemente explorados por interesses políti
cos podem ainda levar a crises de instabilida
de. Destacamos, dentre estas, as questões fron
teiriças enu e a Venezuela e a Colômbia, entre

a Venezuela e a Guiana (Essequibo), entre o
Peru e o Equador (Cordilheira do Condor) e
a "saída para o mar" reivindicada pela Bolívia
junto ao Chile.

São crescentes os óbices decorrentes dos

interesses nacionais das potências hegemônicas,
as quais, na intenção de manter o status quo,

procuram exercer pre.ssôes de toda ordem pai-a
inviabilizar projetos nacionais e sul-americanos

que contrariem aqueles interesses. No campo
econômico, tais pressões se refletem nas medi

das protecionistas que as potências adotam para
preservar seus mercados.

A ocorrência dos ilícitos tiansnacionais,

particularmente o crime organizado e o narco
tráfico, ensejaram a adoção do Plano Colôm
bia e a conseqüente materialização da presença
militar norte-americana naquele p<us, objetivo
declarado desde a desativação do Comando Sul,

no Panamá. A "regionalização" do Plano Co
lômbia criará a oportunidade para a expansão
da presença dos Estados Unidos nos Andes e
até na Amazônia, comprometendo a integração
regional. Nesse sentido, é oportuno registrar que
se encontra em fase de amadurecimento nos

Estados Unidos a Iniciativa Regional Andina,
estratégia que prevê exatamente a possibilida
de de ampliação da dimensão internacional do
conflito interno colombiano.

Outro obstáculo à integração está con
substanciado nas próprias crises políticas inter
nas que alguns países atravessam, meipjlhados
em campanhas político-partidánas para as elei
ções no próximo ano, denúncias de corrupção e
desgaste do atual governo. A estes aspectos, agre
gam-se o baixo nível de educação e de partici
pação política de suas populações, o que concor
re para uma baixa priorização dada ao assunto.

A atração exercida pelos Estados Unidos
faz com que vários países busquem incrementar
parcerias e negociações bilaterais com aquele
país, criando uma certa relação de dependên
cia e dificultando sua inserção no processo de
integiação sul-americana.

Outro aspecto a destacar é a presença, no
território sul-americano, de uma colônia euro

péia, a Guiana Fi-ancesa, que funciona como um
enclave extracontinental, e que pode servir de
plataforma para a implementação de um labo-
latório de idéias nascidas na Europa e antagô
nicas aos interesses dos países da região. E opor
tuno lembrar que o autor da idéia de "interna-
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cionalização da Amazônia" foi o ex-presidente
da França, François Miterrand.

Por fim, o processo em andamento para a
implantação da Alca em 2005, objetivo primei
ro da política externa norte-americana, deixa
pouco tempo para a negociação da integração
sul-americana em bases sólidas, como desejaram
os presidentes na Reunião de Cúpula de Brasília.
Esse fato se ̂ rava com a crise argentina, que é
uma crise de todo o Mercosul, pois retarda as
articulações deste mercado com a Comunidade

Andina e demais parceiros sul-americanos.

As estratégias

Com o concurso dos aspectos facilitadores,
os países sul-americanos devem implementar as

estratégias para enfrentar os óbices e permitir a
integração regional que resultará em seu fortale
cimento. Algumas estratégias que se impõem são:

• fortalecimento do Mercosul;

• fortalecimento de parcerias isoladas, em
curso entre nações sul-americanas;

• aproximação do Mercosul com a Co
munidade Andina, Guiana e Suriname;

• identificação e realização dos eixos de

desenvolvimento e projetos-chave de integra
ção física;

•  incremento de relações com a União

Européia, China, Japão e outros mercados de
interesse;

• transformação do Tratado de Coopera
ção Amazônica em Organização, o que lhe dará
respaldo jurídico para o enffentamento das
questões amazônicas;

• eleição do Brasil, potência ascendente
sul-americana, como o gerenciador do processo.

O papel do Brasil

O Brasil, por sua dimensão territorial e pe
lo fato de compartilhar fronteira com nove vizi
nhos, é o único país capaz de atuar como ele

mento integrador das vertentes sul e norte do
continente e de agir como articulador do espa

ço sul-americano, trabalhando sem qualquer
pretensão hegemônica, no sentido de promo
ver a estabilidade e a cooperação regionais em
todos os campos, inclusive o estratégico-mili-
tar. É o país de maior peso específico e de maior
capacidade arregimentadora, com relações flui
das e crescentes com todos os demais, sem

contenciosos de qualquer natureza.
O Brasil é uma democracia estável que

reúne todas as condições de potência ascenden
te. Sua extensão territorial corresponde a cer
ca de 50% da região, bem como o seu Produto
Interno Bruto. Possuidor de um mercado de

160 milhões de habitantes, é um expressivo
parceiro comercial para qualquer dos centros
mundiais de poder econômico. O seu papel
hegemônico no contexto sul-americano é, pois,
consentido, como já ocorre naturalmente no

âmbito do Mercosul.

A vontade política brasileira está explici
tada no texto constitucional, cujo parágrafo
único do Artigo 4-, as.sim manifesta: "A Repú
blica Federativa do Brasil bmcará a integração
econômica, política, social e cultural dos po
vos da América Latina, visando à formação de
uma comunidade latino-americana de nações."

O conceito de América Latina diluiu-se no

Itamaraty para dar prioridade ao de América
do Sul, hoje a área mais importante para a po
lítica exterior do Brasil. O Brasil promove um
diálogo intenso com todos os países, visando ao
estreitamento dos interesses comuns. No cená

rio sul-americano, o Brasil é o ator mais impor
tante, cumprindo-lhe o papel de condutor do
processo de integração.

CONCLUSÃO

Anzilisados o cenário internacional, a situ

ação atual dos países .sul-americanos e de seus
blocos regionais em conformação, os aspectos
facilitadores e os óbices à ampliação dessa inte
gração, verifica-se que a visão de um amplo sis-
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tema regional sul-americano deve partir, funda
mentalmente, do gimi de lidei-ança assumido
pelo Brasil dentro do Mercosul e da sobrevivên
cia e fortalecimento deste, para que ele se cons
titua no núcleo organizador de um sistema am
pliado. A formação desse sistema se reveste, ao
mesmo tempo, da mais alta relevância para to
dos os países da região e de plena viabilidade.

No que .se refere à relevância, as preceden
tes considerações relativas ao Mercosul e a sua

decisiva importância para os países-membros,
não apenas econômica mas, particularmente,
política, .se aplicam, igualmente, para os demais
países do continente, tanto individualmente
quanto em conjunto. Um .sistema regional sul-
americano seria um Mercosul em grande esca
la. Proporcionaria aos partícipes uma exu^aor-
dinária ampliação dos seus mercados. Dar-lhes-
ia uma oportunidade única de elevarem, den
tro das condições favorecedoras desse mercado

ampliado, a competiti^dade dos seus sistemas
produtivos. E lhes asseguraria um poder inter
nacional de negociação incomparavelmente su
perior ao que pudessem ter individualmente,
abrindo-lhes condições para terem acesso, no
quadro da estratificação internacional do poder,
ao patamar dos países relativamente autônomos.

A viabilidade de formação desse sistema, sem
embaixo de inúmeros e complexos problemas a
serem especificamente considerados, resulta do
fato de que, na América do Sul, a identidade cul
tural básica dos países da região tem, como
contrapartida, níveis equiparáveis de desenvolvi-
mento e .significativas facilidades físicas de
intercomunicação. Pelo ocidente, os países dis
põem, além de extensa rede rodo\aária, da na
vegação pelo Pacífico. Pelo oriente, se articulam,

rodosaariamente, tanto entre si como através do
Brasil que, .salvo no caso do Chile, tem fronteira
comum com todos os demais.

A formação de um sistema regional sul-ame-

licano requer, como etapa inicial, um amplo acor
do de cooperação econômica e política entre o

Mercosul e a Comimidade Andina. Como no caso

do Mercosul, a \iabilidade de um sistema regio
nal sul-americano depende de uma deliberação
política básica: a de recusar a absorção indivi
dual dos países da região pela Alca. Essa delibera
ção, por sua vez, requer uma objetiva análise do
custo-benefício que decorreria da absorção dos
países sul-americanos pela Alca, comparativamen
te ao regime de custo-benefício que lhes adviria
da fomiaçâo de um sistema sul-americano.

Uma integração sul-americana, dada a re
lativa equivalência de competitividade do siste
ma produtivo dos países da região, estimularia
vigorosamente os intercâmbios intra-setoriais
tanto na indústria como na área de serviços,

notadamente no tocante aos sistemas elétricos e

às redes de transporte do continente.
No horizonte até 2005, a significação de

um sistema regional sul-americano, se vingar o
projeto de constituí-lo, dependerá da medida
em que não se deixe absorver pela Alca. Venci
do esse importante desafio, a significação de tal
sistema, em longo prazo, dependerá do tipo de
ordem mundial que venha a se configurar, até
meados do século XXI. A prevalecer a multipo-
laridade, abrir-se-á para tal sistema, por um lado,
um espaço incomparavelmente maior para o
desenvolvimento nacional de seus membros.

Por outro, dependendo da medida em que os
países participantes logrem um significativo de
senvolvimento, um sistema regional sul-ameri
cano tenderá, necessaiiamente, no longo pi-azo,

a ter acesso ao patamar superior.
Do exposto, podemos concluir que a inte

gração sul-americana é, ao mesmo tempo, uma
resposta aos desafios impostos pela globalização
e uma estratégia para os enffentamentos advin
dos com a implantação da Alca. Portanto, deve
ser encarada como um urgente imperativo
geopolítico, para que os países sul-ameticanos
possam prover com plena soberania nacional
e dignidade para os seus povos a sua inserção
no mundo do .século XXI. @
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Nesta obra original e instlganie, o autor aborda a figura de D. João VI,

ressaltando suas potencialidades de governante e suas inegáveis

capacidades políticas, tanto para Portugal quanto para o Brasil, onde foi
uma das mais importantes figuras do limiar da independência.
O autor apresenta seu trabalho de forma desenvoíla e leve por meio de

um estilo literário escorreito, Com este lançamento,
a Biblioteca do Exército promove resgate da verdadeira importância
para o nosso país, além de resgatar a memória de D. João VI.
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